PROJETO DE LEI Nº __/2023 

DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DO NEPOTISMO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE VARGINHA, NOS TERMOS DO TEMA 1001 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal,

APROVA:

Art. 1º. Nos termos do Tema 1001 do Supremo Tribunal Federal, é constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação:

I – de agentes eletivos do Poder Executivo e/ou Legislativo do Município de Varginha;

II – de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança;

III – de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer das pessoas listadas nos incisos I e II deste artigo; e,

IV – e dos demais servidores públicos municipais.
§1º. Incluem-se no disposto do inciso II deste artigo todos os dirigentes das entidades da Administração Indireta, que sejam nomeados pelo Prefeito Municipal, bem como Secretários Municipais.

Art. 2º. Esta Lei Municipal vêm a complementar os termos da Súmula Vinculante n.° 13 do STF, vedando integralmente a prática do nepotismo na Administração Pública, observando-se os Princípios da Legalidade, Impessoalidade e Moralidade.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Varginha,

em 02 de agosto de 2023.
ALBERTO DIAS VALÉRIO
Vereador

JUSTIFICATIVA


Muito se fala sobre a proibição ao nepotismo, mas é preciso esclarecer que o nepotismo clássico, que é proibido pela Súmula Vinculante n° 13 do STF, aplica-se apenas à nomeação de pessoas para cargos em comissão.

Ocorre que existem outras “portas” na Administração Pública que permitem favorecimento de parentes, e uma das principais é a das contratações, seja de pessoal temporário ou de pessoas ou empresas para prestação de serviços e fornecimento de produtos.


Como a legislação federal não contém proibições a esse respeito, muitos Municípios têm instituído leis locais a fim de proibir a contratação com agentes públicos e seus parentes.


A discussão sobre a constitucionalidade de uma dessas leis chegou ao STF, que, reconhecendo a relevância nacional desse tema, no Recurso Extraordinário n.º 910.552/MG e Tema 1001, firmou uma decisão em caráter de repercussão geral, que a partir de agora pautará as decisões do Poder Judiciário em todas as instâncias, e por consequência, passa a servir de referência para a criação e adequação das leis municipais.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Varginha,

em 02 de agosto de 2023.

ALBERTO DIAS VALÉRIO
Vereador
